
 
 

 

AgInt no RE no AgInt nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 
1.542.129 - SC (2015/0160550-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO LUIZ CUNHA 
ADVOGADO : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S) - SC013617 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE OUTROS. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA. TEMA 895/STF. 
VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 
660/STF).

1. O  acórdão recorrido não foi conhecido em razão da 
deficiência recursal, porquanto é manifestamente incabível a interposição 
de agravo interno contra acórdão, impossibilitando a aplicação do 
princípio da fungibilidade, matéria esta, vinculada a pressuposto de 
admissibilidade de recurso, tema sobre o qual o STF já se manifestou no 
sentido de que não possui repercussão geral (Tema 181/STF).

2. "Não há repercussão geral quando a controvérsia 
refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 
intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito" 
(RE-RG 956.302, Rel. Min. EDSON FACHIN, julgado em 19/5/2016, 
publicado em 16/6/2016 – Tema 895/STF).

3.  o Plenário Virtual da Suprema Corte já decidiu, nos 
autos do ARE-RG 748.371/MT, que não possui repercussão geral a 
matéria relativa à suposta violação dos princípios constitucionais do 
contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
processo legal, quando o julgamento da causa depender da análise 
preliminar da adequada aplicação das normas infraconstitucionais (Tema 
660/STF).

4. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, no 
sentido de que "a repercussão geral pressupõe recurso admissível sob 
o crivo dos demais requisitos constitucionais e processuais de 
admissibilidade (art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão 
constitucional, não há como se pretender seja reconhecida a 
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repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 
(art. 102, III, § 3º, da CF)". 

Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura e Napoleão Nunes Maia Filho. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO LUIZ CUNHA 
ADVOGADO : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S) - SC013617 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por JOÃO LUIZ CUNHA contra 
decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso extraordinário interposto 
contra acórdão da Primeira Turma do STJ assim ementado (fl. 284, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INTERPOSIÇÃO CONTRA PROVIMENTO 
JURISDICIONAL COLEGIADO. INADMISSIBILIDADE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à inadmissibilidade de agravo interno contra acórdão, 
revelando-se, ademais, impossibilitada a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, por constituir erro grosseiro. Precedentes da 
Corte Especial e das três Seções deste Tribunal Superior.

III - Agravo interno não conhecido".

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, nos 
termos do art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 
a seguir transcrita (fl. 315, e-STJ): 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AFRONTA AO ART. 5º, 
INCISOS LIV E LV, DA CARTA MAGNA. VIOLAÇÃO DA AMPLA 
DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 660/STF). RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".
Nas razões recursais, a parte agravante reitera sua alegação de afronta 

aos princípios do devido processo legal, da inafastabilidade da jurisdição e do devido 
processo legal e do contaditório.
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Alega ainda, que (fl. 323, e-STJ):

"a forma o entendimento levado a cabo pelo v. Acórdão, em 
evidente contradição a dispositivo constitucional acerca do tema em 
questão, reflete necessariamente o permissivo constitucional da 
ampla defesa dos direitos, notoriamente quanto da apreciação por 
esta Corte, que ao final aplicará justiça ao caso.

Igualmente se vislumbra no presente caso a exigência prevista 
no parágrafo 3º do artigo 102 de nossa Carta Magna, na medida em 
que a questão posta a lume tem evidente repercussão geral, ante a 
enormidade de demandas judiciais que envolvem a discussão em 
debate.

Assim, a interpretação operada no acórdão ora recorrido, que 
consoante demonstraremos fere dispositivo constitucional, é sem 
sombra de dúvidas elemento suficiente a justificar a repercussão 
geral da lide, visto que tal entendimento pode igualmente ser 
utilizado equivocadamente para outros indivíduos.

Da mesma forma há evidente repercussão no caso em apreço, 
na medida em que se trata de questão de indiscutível interesse da 
coletividade com reflexos econômicos, jurídicos, políticos e 
principalmente sociais, merecendo, portanto, a apreciação desta 
casa".

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 332, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE OUTROS. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA. TEMA 895/STF. 
VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 
660/STF).

1. O  acórdão recorrido não foi conhecido em razão da 
deficiência recursal, porquanto é manifestamente incabível a interposição 
de agravo interno contra acórdão, impossibilitando a aplicação do 
princípio da fungibilidade, matéria esta, vinculada a pressuposto de 
admissibilidade de recurso, tema sobre o qual o STF já se manifestou no 
sentido de que não possui repercussão geral (Tema 181/STF).

2. "Não há repercussão geral quando a controvérsia 
refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 
intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito" 
(RE-RG 956.302, Rel. Min. EDSON FACHIN, julgado em 19/5/2016, 
publicado em 16/6/2016 – Tema 895/STF).

3.  o Plenário Virtual da Suprema Corte já decidiu, nos 
autos do ARE-RG 748.371/MT, que não possui repercussão geral a 
matéria relativa à suposta violação dos princípios constitucionais do 
contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
processo legal, quando o julgamento da causa depender da análise 
preliminar da adequada aplicação das normas infraconstitucionais (Tema 
660/STF).

4. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, no 
sentido de que "a repercussão geral pressupõe recurso admissível sob 
o crivo dos demais requisitos constitucionais e processuais de 
admissibilidade (art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão 
constitucional, não há como se pretender seja reconhecida a 
repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 
(art. 102, III, § 3º, da CF)". 

Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não há como prosperar a pretensão de reforma da decisão recorrida.

Conforme consta dos autos, o acórdão da Primeira Turma do STJ não foi 
conhecido em razão da deficiência recursal, porquanto é manifestamente incabível a 
interposição de agravo interno contra acórdão, impossibilitando a aplicação do princípio 
da fungibilidade, matéria esta vinculada a pressuposto de admissibilidade de recurso, 
tema sobre o qual o STF já se manifestou no sentido de que não possui repercussão 
geral (Tema 181/STF).

A propósito, a ementa do julgado paradigma:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada 
por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da 
própria repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608" (RE 
598.365 RG, Rel. Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/8/2009, 
publicado em 26/3/2010.).

A título de reforço:

"1. O Tribunal de origem, ao não conhecer de agravo 
regimental, aplicou a Súmula 284/STF, por ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão agravada.

2. O Supremo Tribunal Federal já assentou a ausência de 
repercussão geral da questão discutida (RE 598.365, Rel. Min. Ayres 
Britto), relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional" (ARE 848.548 
ED, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
14/4/2015, processo eletrônico DJe-084, divulgado em 6/5/2015, 
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publicado em 7/5/2015.);

"3. Discussão acerca do regular preenchimento de pressupostos 
e requisitos processuais de recurso especial eleitoral, ao qual o TSE 
negou seguimento (por força da Súmula 284/STF). Ausência de 
repercussão geral. Matéria infraconstitucional. RE-RG 598.365." 
(ARE 766.359 ED, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 29/10/2013, acórdão eletrônico DJe-231, divulgado em 
22/11/2013, publicado em 25/11/2013.);

"1. No caso dos autos, discute-se tema relacionado à 
admissibilidade de recurso da competência de outro tribunal – ao 
qual foi negado seguimento, por intempestividade –, não havendo 
questão excepcional a justificar a alegação de erronia na aplicação 
da sistemática da repercussão geral pelo Tribunal a quo, tendo sido 
observado o entendimento firmado no RE nº 598.365 RG/MG" (Rcl 
14.614 AgR, Relator  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
19/9/2013, processo eletrônico DJe-219, divulgado em 5/11/2013, 
publicado em 6/11/2013.).

Outrossim, o STF já consagrou que "não há repercussão geral quando 
a controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à entrega da 
prestação jurisdicional de mérito" (RE-RG 956.302, Rel. Min. EDSON FACHIN, 
julgado em 19/5/2016, publicado em 16/6/2016 – Tema 895/STF.).

A título de reforço:

"6. Afronta ao princípio da inafastabilidade da jurisdição. 
Inexistência de repercussão geral da matéria. RE-RG 956.302 (tema 
895)" (ARE 953.895 AgR, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 2/5/2017, processo eletrônico DJe-108, divulgado em 
23/5/2017, publicado em 24/5/2017.).

Ainda que assim não fosse, o Plenário Virtual da Suprema Corte já 
decidiu, nos autos do ARE-RG 748.371/MT, que não possui repercussão geral a 
matéria relativa à suposta violação dos princípios constitucionais do contraditório, da 
ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal, quando o 
julgamento da causa depender da análise preliminar da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais.

A propósito, a ementa do referido julgado:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
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suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento 
da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das 
normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral" (ARE 
748.371 RG / MT, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 1º/8/2013.).

Com relação à superação dos requisitos de admissibilidade, para 
reconhecer a existência de repercussão geral da matéria, o Supremo Tribunal Federal 
firmou entendimento, no sentido de que "a repercussão geral pressupõe recurso 
admissível sob o crivo dos demais requisitos constitucionais e processuais de 
admissibilidade (art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão 
constitucional, não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da CF)". Eis a 
ementa do julgado:

"DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPOSTO 
SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS – ICMS. INCIDÊNCIA 
NA BASE DE CÁLCULO DO FRETE. NECESSIDADE DA 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 1. A 
repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos 
demais requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade 
(art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão constitucional, 
não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da 
CF). 2. Nos termos da jurisprudência da Corte, não há repercussão 
constitucional imediata da controvérsia sobre a não inclusão do frete 
na base de cálculo do ICMS no regime de substituição tributária, 
porquanto seria necessária a análise da legislação infraconstitucional 
de regência. 3. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC/1973" (AI 
823.853 AgR, Relator  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 30/9/2016, acórdão eletrônico DJe-221, divulgado em 
17/10/2016, publicado em  18/10/2016.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA
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RECORRENTE : JOAO LUIZ CUNHA 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO LUIZ CUNHA 
ADVOGADO : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S) - SC013617 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, 
Maria Thereza de Assis Moura e Napoleão Nunes Maia Filho.
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